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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHAO

GABINETE DA DEPUTADA ESTADUAL IRACEMA VALE

PROJETO DE LEI Nº ___ / 2025
Dispõe sobre medidas de transparência e acessibilidade nas relações de consumo, tornando obrigatória a instalação de monitores de caixa registradora visíveis e acessíveis aos consumidores.
Art. 1° Os estabelecimentos comerciais que utilizam caixa registradora com monitor deverão posicionar as respectivas telas de forma a facilitar a visualização pelo consumidor, tornando plenamente acessíveis as informações que estiverem sendo registradas.


§1° O monitor deve ser instalado em local visível e de fácil acesso ao consumidor,
preferencialmente na altura dos olhos.


§2° Devem estar visíveis para o consumidor, pelo menos, os valores dos produtos e serviços adquiridos, o valor total da compra, o desconto concedido e, se houver, o troco a ser devolvido.


§3° Fica vedada a afixação de qualquer produto, propaganda ou objeto que obstrua a visualização do monitor de caixa.


§4° A caixa registradora com monitor deverá conter dispositivo de áudio para reprodução sonora, de modo a assegurar a acessibilidade das informações registradas para pessoas com deficiência visual.


§5º A identificação dos produtos e os valores exibidos ou reproduzidos sonoramente
deverão ser de fácil compreensão.

§6° Sempre que solicitado, o atendente deverá esclarecer aos consumidores, especialmente pessoas idosas ou com deficiência, acerca das informações exibidas nos monitores.


Art. 2º O descumprimento das disposições contidas nesta Lei, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:


I - advertência, com notificação dos responsáveis para a regularização do descumprimento no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias;


II - multa de até 500 (quinhentas) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Maranhão (UFR-MA), instituída pela Lei n° 11.980, de 13 de julho de 2023;


IIl - duplicação do valor da multa, em caso de reincidência.


Art. 3º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de suas atribuições, os quais serão responsáveis pelas sanções decorrentes de infrações às normas nelas contidas, mediante procedimento administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.


Art. 4°. O valor da multa será recolhido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor - FPDC, instituído pela Lei n ° 8.044, de 19 de dezembro de 2003.


Art. 5° Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data de sua publicação.
Sala das Sessões, 11 de novembro de 2025
IRACEMA VALE
DEPUTADA ESTADUAL
JUSTIFICATIVA


O presente Projeto de Lei, elaborado em coautoria com o Ministério Público Estadual (MPE), o Centro de Apoio Operacional de Defesa do Consumidor – CAO-Consumidor, tem como objetivo assegurar o direito básico do consumidor à transparência nas transações comerciais realizadas no Estado do Maranhão, garantindo que todos os consumidores, inclusive pessoas com deficiência e pessoas idosas, tenham pleno acesso às informações sobre os preços dos produtos registrados no caixa.


Cumpre destacar que, quando o consumidor, especialmente se tratando de pessoa idosa ou com deficiência, encontra dificuldades para visualizar o preço dos produtos no momento do registro, tal situação pode gerar dúvidas e desconfiança quanto aos valores cobrados e aos itens efetivamente adquiridos.


Dessa forma, busca-se instituir a obrigatoriedade da instalação de monitores de caixa registradora visíveis e acessíveis ao consumidor, de modo que este possa acompanhar, em tempo real, se o valor cobrado corresponde ao preço indicado na gôndola ou na etiqueta de cada produto, independentemente de sua condição física.


Ademais, a medida contribuirá para coibir práticas abusivas, como a cobrança de valores divergentes dos informados nos produtos ou a inclusão indevida de itens não adquiridos na conta final. Ressalte-se que consumidores idosos ou com deficiência estão entre os mais vulneráveis a esse tipo de situação.


Portanto, a presente iniciativa, construída em parceria com o Ministério Público Estadual, revela-se de extrema importância para o fortalecimento da transparência nas relações de consumo no Estado do Maranhão, promovendo maior segurança, tranquilidade e acessibilidade aos consumidores no momento de suas compras. Diante disso, conta-se com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2025
IRACEMA VALE

DEPUTADA ESTADUAL
Avenida Jeronimo de Albuquerque s/n, Sitio Rangedor , Cohafuma / São Luis -Ma – CEP 65.071-750 
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